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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9852 DE 14 DE SETEMBRO DE 2022

PRORROGA A VIGÊNCIA DA AÇÃO AFIRMA-
TIVA INSTITUÍDA PELA LEI 6.067, DE 25 DE
OUTUBRO DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A ação afirmativa instituída pela Lei 6.067, de 25 de outubro
de 2011, alterada pela Lei 6.740, de 02 de abril de 2014, terá sua
vigência prorrogada até 31 de dezembro de 2081.

Parágrafo Único - Consideram-se convalidados os atos dos concur-
sos públicos convocados no sistema de reserva de vagas previsto na
legislação citada no caput, no período compreendido entre 25 de no-
vembro de 2021 e a data de publicação desta Lei.

Art. 2º - Modifique-se a ementa da Lei nº 6.067, de 25 de outubro de
2011, que passa a ter a seguinte redação:

“DISPÕE SOBRE RESERVA DE VAGAS PARA NEGROS E
INDÍGENAS NOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVI-
MENTO DE CARGOS EFETIVOS E EMPREGOS PÚBLICOS
INTEGRANTES DOS QUADROS PERMANENTES DE PES-
SOAL DOS PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO, DO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO, DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DO RIO DE JANEIRO, DA DEFENSORIA PÚBLICA E
DOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
DO PODER EXECUTIVO.”

Art. 3º - Modifique-se o artigo 1º, da Lei nº 6.067, de 25 de outubro
de 2011, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - Ficam reservadas aos negros e indígenas 20% (vin-
te por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos
para provimento de cargos efetivos e empregos públicos in-
tegrantes dos quadros permanentes de pessoal dos Poderes
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de
Contas do Estado do Rio de Janeiro, da Defensoria Pública e
dos Órgãos da Administração Direta e Indireta do Poder Exe-
cutivo.

§ 1º - Se, na apuração do número de vagas reservadas a
negros e indígenas, resultar número decimal igual ou maior
do que 0,5 (meio), adotar-se-á o número inteiro imediatamen-
te superior; se menor do que 0,5 (meio), adotar-se-á o nú-
mero inteiro imediatamente inferior.

§ 2º - Os candidatos destinatários da reserva de vagas a ne-
gros e indígenas sempre concorrerão à totalidade das vagas
existentes, sendo vedado restringir-lhes o acesso aos cargos
ou empregos objeto do certame às vagas reservadas.

§ 3º - Os candidatos que não sejam destinatários da reserva
de vagas a negros e indígenas concorrerão às demais vagas
oferecidas no concurso, excluídas aquelas objeto da reserva.

§ 4º - Para os efeitos desta Lei será considerado negro ou
indígena o candidato que assim se declare no momento da
inscrição, sendo vedada qualquer solicitação por parte do

candidato após a conclusão da inscrição ou participação do
certame.

(...)

§ 6º - Não havendo candidatos negros ou indígenas aprova-
dos, as vagas incluídas na reserva prevista neste artigo se-
rão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas no
concurso, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, obedecida a ordem de classificação.

(...)”

Art. 4º Modifique-se o artigo 3º, da Lei nº 6.067, de 25 de outubro de
2011, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 3º - Na apuração dos resultados dos concursos, serão
formuladas listas específicas para identificação da ordem de
classificação dos candidatos cotistas entre si.

§ 1º - A nomeação dos candidatos aprovados será de acordo
com a ordem de classificação geral no concurso, mas, a ca-
da fração de 5 (cinco) candidatos, a quinta vaga fica desti-
nada a candidato negro ou indígena aprovado, de acordo
com a sua ordem de classificação na lista específica.

§ 2º - Na ocorrência de desistência de vaga por candidato
negro aprovado, essa vaga será preenchida por outro can-
didato negro ou indígena, respeitada a ordem de classifica-
ção da lista específica.”

Art. 5º - Modifique-se o caput do artigo 5º, da Lei nº 6.067, de 25 de
outubro de 2011, que passa a ter a seguinte redação:

“Art. 5º - A presente Lei vigorará por 60 (sessenta) anos, de-
vendo a Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos
Humanos promover o acompanhamento permanente dos
seus resultados e produzir relatório conclusivo a cada dois
anos.”

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6371/2022
Autoria do Poder Executivo.

Id: 2424304

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 48.204 DE 14 DE SETEMBRO DE 2022

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESAS, A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de promover melhorias na estrutura organizacional da
Secretaria de Estado de Fazenda, visando ao aperfeiçoamento da ins-
tituição;

- a necessidade de aperfeiçoamento aos contribuintes do Estado do
Rio de Janeiro; e

- a alteração propostas no processo nº SEI-040073/000170/2022,

D E C R E TA :

Art. 1º - Este Decreto altera a estrutura e os cargos em comissão no
âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda.

Art. 2º  - Fica alterada a denominação, sem aumento de despesa, do
órgão indicado no Anexo I deste Decreto, integrante da estrutura da
Secretaria de Estado de Fazenda, instituída pelo Decreto nº 46.628,
de 3 de abril de 2019, e alterações posteriores.

Art. 3º - Em consequência do disposto no artigo 2º deste Decreto:

I - ficam transformados sem aumento de despesa, na estrutura da Se-
cretaria de Estado de Fazenda, os cargos em comissão relacionados
no Anexo II deste Decreto com as vinculações ali mencionadas;

II - o Anexo VI do Decreto nº 46.628, de 3 de abril de 2019, passa a
vigorar com as alterações mencionadas no Anexo III deste Decreto;

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO I
ÓRGÃO COM NOVA DENOMINAÇÃO

DENOMINAÇÃO ATUAL DO ÓRGÃO NOVA DENOMINAÇÃO DO ÓRGÃO
Posto Fiscal de Atendimento - Teresópolis Auditoria Fiscal Regional - Serrana 58.01

ANEXO II

CARGOS A SEREM TRANSFORMADOS CARGOS RESULTANTES DE TRANSFORMAÇÃO
Q T. CARGO SÍMB VA L O R

U N I T.
(R$)

VA L O R
TO TA L

(R$)

Q T. CARGO SÍMB. VA L O R
U N I T.
(R$)

VA L O R
TO TA L

(R$)
1 a) Assessor DAS-8 180,00 180,00 1 Auditor - Fiscal Chefe

Regional
DAS-8 180,00 180,00

1 b) Assistente DAS-6 100,00 100,00 1 Auditor-Fiscal Subchefe DAS-6 100,00 100,00
TO TA L 280,00 TO TA L 280,00

a1 - em vaga estabelecida pelo Decreto nº 48.158 de 22.07.2022, publicado no D.O de 25.07.2022;
b1 - em vaga estabelecida pelo Decreto nº 47.560 de 08 de abril de 2021, publicado no D.O. de 09.04.2021:
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